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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

EM ENGENHARIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ESPÍRITO SANTO, REALIZADA NO DIA DEZESSETE DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E 

SEIS (17/04/2026). No dia dezessete de abril de 2026, às 14h00, foi realizada via 

Google Meet a Primeira Sessão Extraordinária do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia e Desenvolvimento Sustentável da Universidade Federal do Espírito Santo - 

UFES, com a presença de Alvim Borges da Silva Filho (Presidente). Estiveram presentes: 

Adriana Fiorotti Campos, Jaqueline Carolino, Luciana Harue Yamane. Presente em 

afastamento legal: Gilton Luis Ferreira. Presente como convidado: Leandro Lino. 

Representação discente presente: Elaine Delpupo e Kissyla Premoli Bueno. Ausentes: 

Daniel Rigo, Ednilson Silva Felipe, Edumar Ramos Cabral Coelho, Elizeu Maria Junior, 

Renato Ribeiro Siman e Yuri Nascimento Nariyoshi. Ponto de pauta: Regimento 

Interno. Professora Luciana apresenta o ponto e esclarece que a Comissão observou a 

necessidade de se discutir no Colegiado alguns pontos: 1 - Prazo para conclusão do 

curso; 2 - Reingresso de alunos especiais e de alunos regulares x Redução de prazo para 

conclusão do curso x Aproveitamento de créditos; 3. Estágios: hoje tem Estágio 

Curricular, Estágio Docência e Estágio Profissional; 4. Produtos exigidos para conclusão 

do curso de mestrado. Os pontos foram apresentados conforme anexo 1. Dando 

continuidade à reunião, o Presidente abordou a questão dos prazos de conclusão dos 

cursos, destacando que a produção acadêmica está diretamente relacionada ao tempo 

de permanência dos discentes. Ressaltou que, quando o curso é concluído em até dois 

anos, há maior efetividade na produção, ao passo que a extensão para três anos tende 

a comprometer os resultados. Mencionou, ainda, situações em que alunos 

interrompiam e retornavam ao curso, prolongando sua permanência em até quatro 

anos. Nesse contexto, enfatizou a necessidade de redução do tempo de integralização 

e dos créditos. Observou que a produção discente deve contemplar tanto artigos 

quanto produtos técnicos e tecnológicos (PTT) e que a ausência de prazos definidos 

impacta negativamente a produtividade. Como proposta, sugeriu o prazo de 24 meses 

para conclusão, com possibilidade de prorrogação por até 6 meses (24 + 6). Em relação 

aos alunos especiais, indicou-se também o prazo máximo de 24 meses. Na sequência, 

registrou-se que a inclusão de estágios no programa foi apresentada como demanda 



dos discentes, sendo considerada pertinente para a formação acadêmica e profissional. 

Professor Gilton apresentou contribuições relativas ao processo de qualificação. 

Sugeriu a inclusão de um memorial do discente, contendo informações sobre sua 

trajetória acadêmica e profissional, local de trabalho, formação e créditos cursados, de 

modo a subsidiar a banca examinadora na avaliação do projeto. Destacou, ainda, a 

necessidade de que as fontes de pesquisa estejam previamente disponíveis para 

consulta, enfatizando que a indisponibilidade dessas fontes compromete a execução da 

pesquisa. Foram relatados casos em que, no momento da conclusão, as fontes 

inicialmente previstas já não estavam acessíveis. Ressaltou-se que, após a qualificação, 

o discente dispõe, em geral, de cerca de 12 meses para a finalização da pesquisa. Ainda 

com a palavra, o professor Gilton abordou a estrutura de coordenação do programa, 

avaliando o modelo atual como excessivamente centralizado e oneroso. Propôs a 

adoção de uma estrutura composta por um coordenador e dois coordenadores 

adjuntos por linha de pesquisa, com o objetivo de ampliar a capacidade de gestão, 

fortalecer os grupos de pesquisa e promover maior proatividade nas ações do 

programa. No que se refere à produção acadêmica, sugeriu-se a organização das 

atividades ao longo do curso, prevendo, nos primeiros 12 meses, a elaboração de um 

artigo de revisão bibliográfica, articulado ao projeto de pesquisa, e, ao final, a 

produção de um artigo voltado ao estudo de caso. Em relação à formação docente, foi 

apontada a inexistência de metas intermediárias claras, indicando a necessidade de 

maior planejamento e definição de objetivos ao longo do período avaliativo. Por fim, 

no tocante aos alunos especiais, destacou a importância de critérios mais rigorosos 

para ingresso, sugerindo-se a exigência de apresentação de projeto consistente e a 

possibilidade de avaliação prévia como condição para admissão nessa modalidade. 

Finalizando a apresentação da Comissão, professora Luciana destacou a importância da 

formação de uma nova comissão visto que a atual foi dissolvida e encerrou com a 

apresentação da presente reunião. Itens aprovados como segue: Tempo de duração do 

curso: 24 (vinte e quatro) meses + 6 (seis) meses; Estágios: Profissional e docência; 

Produtos: produção mínima de 6 (seis) produtos. Nada mais havendo a tratar,  a 

reunião foi encerrada às 15h56 e eu, Adriana Cristina Grazziotti, lavrei a presente Ata, 

constando de 63 (sessenta e três) linhas que, após lida, se em conformidade com os 

pontos tratados, será aprovada em Sessão Ordinária pelos membros do Colegiado. 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

 

 

 



 

 

 


